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Decretacéo de faléncia de empresa devedora pode extinguir processo

Quando ocorre a decretacdo da faléncia da empresa devedora apos g uizamento da demanda (acdo de
depdsito), o processo podera ser extinto sem exame do mérito. Ainda que a arrecadacdo dos bens
alienados fiduciariamente néo tenha sido feita pelo credor. Esse foi 0 entendimento aplicado pela 4°
Turmado Superior Tribunal de Justica, ao julgar recurso do Itall em ac&o contraa empresa Alis
Engenharia.

A guestdo teve origem em ac&o de busca e apreensdo ajuizada pelo Ital contra a empresa Alis
Engenharia. De acordo com o banco, em abril de 1995, celebrou com a empresa contrato de empréstimo
garantido por aienagdo fiduciariano valor de R$ 282.500,00, quantia que deveria ser restituida em maio
de 1995.

De acordo com os autos, o banco alegou que a empresa, ao ser notificada para fazer o pagamento,
permaneceu inerte. O Ital, entdo, requereu busca e apreensdo dos bens alienados em garantia. Como os
referidos bens ndo teriam sido encontrados, o banco pediu a conversao da agao de busca e apreenséo em
acao de deposito.

Contudo, diante de informacéo da decretacdo, posterior, dafaléncia da Alis Engenharia, em fevereiro de
1997, ajuiza de primeiro grau declinou a competéncia e determinou a remessa dos autos ao Juizo em
gue tramita o processo falimentar.

A acdo foi julgada extinta, sem resolucdo de mérito, nos termos do artigo 267, VI, do Cédigo de
Processo Civil, que estabel ece: “ extingue-se 0 processo, sem resolucdo de mérito quando n&o concorrer
gualquer das condigdes da acéo, como a possibilidade juridica, alegitimidade das partes e o interesse
processual”.

De acordo com Juizo, os bens dados em garantia ndo foram arrecadados pelo Sindico (administrador e
representante legal da massafalida), o que tornaria, assim, o pedido impossivel. Condenou, ainda, o
banco ao pagamento de honorérios advocaticios, atribuidos exclusivamente ao sindico, fixados em 10%
sobre o valor da causa

Em sequéncia, o Juizo de primeirainstancia aterou a distribuicdo do pagamento de honorérios
advocaticios a serem pagos pelo banco, sendo 5% devido ao sindico e 5% aos procuradores da Alis
Engenharia.

O Tribunal de Justica de Minas Gerais negou provimento ao recurso do banco que, por suavez, interpds
Recurso Especial no STJ.

Alegou violagao dos artigos 24, paragrafo 2°, inciso |, daLei 7.661/45; 3°, 4° e 7° do Decreto-L el
911/69. Para o0 banco, tendo a acdo de depdsito sido gjuizada antes da faléncia da empresa, ndo haveria
gue se falar em impossibilidade juridica do pedido.

O banco argumentou, ainda, a violacdo ao artigo 20, paragrafo 3°, do CPC, pois 0 valor da causa, parao
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banco, ndo poderia ser utilizado como parémetro da verba honoréria, pelo fato de a demanda ndo se
constituir em ac&o condenatdria e também ndo ter havido a apreciacéo do mérito.

De acordo com o ministro relator da matéria, Luis Felipe Saloméo, proposta a agéo de busca e apreensdo
antes da decretacéo da faléncia do devedor fiduciante (no caso a Alis Engenharia), ainda que convertida
em acdo de depdsito, poderia o credor prosseguir a demanda, substituindo o polo passivo pela massa
falida, desde que os bens tivessem sido objeto de arrecadac&o pelo sindico.

O ministro Luiz Felipe Salom&o ressaltou que, porém, no caso em analise, os bens objetos do contrato de
alienacdo fiduciéria ndo foram encontrados pelo credor e também ndo foram arrecadados pela massa
falida. “Assim, ndo é possivel o prosseguimento da acéo de depdsito, ainda que a acdo de busca e
apreensdo tenha sido gjuizada antes da decretacdo da quebra, vez que o proprietario fiduciario passou a
deter um crédito meramente quirografério”, definiu Luis Felipe Saloméo.

Assim, avaliou o relator, que, em face dainexisténcia do bem arestituir (artigo 7° do Decreto-Lei 911/69
c/c artigo 76 do Decreto-Lei 7.661/45), a controvérsia passa a ser regida pela legislacéo falimentar, ndo
sendo cabivel sefalar em violacdo aos artigos 24, paragrafo 2°, inciso |, do Decreto-Lei 7.661/45; artigos
3°, 4° e 7° do Decreto-L e 911/69, conforme argumentacgéo do banco.

A 43 Turma acatou o pedido do Ital em relacdo a alegada violagéo ao artigo 20, parégrafo 3° do CPC. O
ministro explicou, entretanto, que na agcdo de busca e apreensdo, ainda que convertida, posteriormente,
em acdo de depdsito, ndo ha condenacgéo, mas a reverséo da posse e dominio do bem apreendido ou
depositado ao credor, proprietario sob condi¢do resolutiva.

Aplica-se, entéo, segundo o ministro, o artigo 20, parégrafo 4°, do CPC, que prevé gue, nas hipoteses em
gue ndo haja condenagdo, como no caso, na qual a acéo de busca e apreensao convertida em acdo de
deposito foi extinta sem resolucao de mérito, os honorarios serdo fixados consoante apreciacéo
equitativado juiz.

Assim, fundamentado no artigo 20, parégrafo 4°, do CPC e levando em consideracéo as circunstancias
da causa, ou sgja, o fato de o processo ter sido extinto sem resolucéo do mérito, o ministro conheceu
parcialmente do Recurso Especial do Itad e fixou os honorarios em R$ 500,00 atualizados a partir da
data do julgamento. O voto do relator foi acompanhado por unanimidade na 42 Turma. Com informagoes
da Assessoria de Imprensa do STJ.
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